
 

 

 
​ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  
COORDENADORIA TÉCNICA DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA E URBANÍSTICA 
 

  
 
           

ANEXO II 
CADASTRO SOCIOECONÔMICO  

PARA PROCEDIMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
 

isso  

NOME 

iRiiG: kid  CPF Nº: 

DuDEATA uNum ASCIMENTO: NATURALIDADE: 

PROFISSÃO:  NACIONALIDADE:  

7 DA MÃE:u NOME DO PAI:  

TELEFOiN um PARA CONTATO:  E-MAIL: 

ENDEREÇO RESIDENCIAL:  

BAIRROij CEP 

CIDADE: ALTO ARAGUAIA  ESTADO: MATO GROSSO 

jkiiiiiii 
2 – GÊNERO DO LEGITIMADO  

Ka  
 

3 - ESTADO CIVIL DO LEGITIMADO  

 
(  ☐    ) Solteiro(a)----------(    ) Casado(a) ---------- (  ☐    ) Divorciado(a)/desquitado(a) ---------- (   ☐   ) Viúvo (a) ----------  
 
(   ☐   ) União estável 

 
4 - DADOS DO CÔNJUGE OU COMPANHEIRO(A) 

NOME:  

RG:  CPF Nº: 

NOME DA MÃE  

 
 
 
 

5 – RENDA FAMILIAR  
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Valor total da renda familiar: 
R$  

 
Recebe benefício social: 
(   ☐   ) Sim ----------------- (  X  ) Não 
 

 
6 – INFORMAÇÕES DO CadÚNICO  

 
Sua família é cadastrada no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único / CadÚnico)?       

(  ☐    ) Sim                     (  X   ) Não 
 
   

7 – PROGRAMAS SOCIAIS  

 
Sua família é beneficiária em algum dos programas sociais do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(Cadastro Único / CadÚnico)): 

(   ☐   ) Programa Bolsa Família  

(  ☐    ) Tarifa Social de Energia Elétrica   

(   ☐   ) Programa Minha Casa Minha Vida                                             

(   ☐   ) Benefício de Prestação Continuada – BPC/LOAS 

(  ☐    ) Bolsa Estiagem 

(   ☐   ) Outros, especificar ___________________ 
 

 

8 – INFORMAÇÕES DO IMÓVEL A SER REGULARIZADO 

Nº  Nº DO LOTE:  

BCI: Clique ou toque aqui para inserir o texto. EDIFICADO: ( X  ) SIM           (   ☐  ) NÃO 

  

ANO DE AQUISIÇÃO IMÓVEL:   

 

9 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES DO IMÓVEL: 
 

Edificação (  ☐  ) Alvenaria - (  ☐   )  Madeira - ( X  ) Concreto - (  ☐   ) Taipa - (   ☐  ) Outros 

Número de Ocupações ( X  ) Uma casa - (  ☐   ) Duas casas - (  ☐ ) Três ou mais 

Água Potável ( X  ) Sim - (   ☐  ) Não 

Sanitário ( X  ) Dentro da residência - (  ☐   ) Fora da residência - (  ☐   ) Não possui 

Energia Elétrica (  X  ) Sim - (  ☐   ) Não 

Destino do Lixo (   X  ) Possui coleta - ( ☐   ) Céu aberto - (   ☐  ) Enterrado - (  ☐   ) Queimado 

Tipo do Imóvel (  X  ) Residencial - (  ☐   ) Comercial - (  ☐   ) Misto 

Condição da Ocupação  ( X   ) Compra - (  ☐   ) Cedido por familiares - (  ☐   ) Cedido por terceiros 
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(   ☐  ) Alugado - (   ☐  ) Outro 

 

 

10 – INFORMAÇÕES SOBRE BENS IMÓVEIS  

 
Além do imóvel a ser regularizado, você é proprietário exclusivo de outro imóvel urbano ou rural? 

( ☐  ) Não sou proprietário de outro imóvel, seja urbano ou rural 

(   X   ) Possuo terreno/Casa                                                              

(   ☐   ) Possuo chácara                                                              

(   ☐   ) Possuo sitio 

(   ☐   ) Possuo fazenda   

(   ☐   ) Possuo imóvel comercial. Especifique: 

(   ☐   ) 
 

 
11 – BENEFÍCIOS ORIUNDOS DE PROCEDIMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 
Você já foi contemplado com legitimação de posse ou fundiária de imóvel urbano com a mesma finalidade, ainda que situado em 
núcleo urbano distinto? 

 
(   ☐   ) SIM                                                             

(   X   ) NÃO                                                              

 

 
12 – BENEFÍCIOS ORIUNDOS DE PROCEDIMENTO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 
Declaro, estar ciente de que prestar declaração falsa caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, e que por tal crime serei responsabilizado, independentemente das sanções administrativas, caso se comprove a 

inveracidade do declarado neste documento. Declaro, por fim, que tomo ciência, neste ato, de toda a legislação mencionada acima. 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Falsidade ideológica: 
Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração 
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é 
particular. 
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é 
de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 

 
 

Alto Araguaia, 20/09/2023 
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Requerente 

 

 


